[image: image1.wmf]
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   259/2009
SÚMULA:
Torna obrigatório ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina (CODEL) instruir os projetos de lei de cessão ou de doação de imóveis com os documentos que menciona.

SALA DAS SESSÕES,  18 de agosto de 2009.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                        2009
SÚMULA:
Torna obrigatório ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina (CODEL) instruir os projetos de lei de cessão ou de doação de imóveis com os documentos que menciona.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica o Instituto de Desenvolvimento de Londrina (CODEL) obrigado a instruir os projetos de lei de cessão ou doação de terrenos com os seguintes documentos:

I – a ata da reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial que deliberou sobre a cessão ou doação do respectiva imóvel;  e

II – o laudo de avaliação do imóvel cedido ou doado elaborado pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens da Prefeitura do Município de Londrina.

Parágrafo único.  Na hipótese de o imóvel a ser cedido ou doado for objeto de revogação de lei, deverá ser anexado o relatório de inspeção e vistoria feito pela CODEL conforme previsto no artigo 33 da Lei nº 5.669/93 ou o documento de desistência do imóvel por parte da empresa cuja lei está sendo revogada.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  18 de agosto de 2009.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

PROJETO DE LEI Nº                /2009
JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade obrigar a CODEL a instruir os projetos de lei de cessão ou doação de terrenos com a ata da reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial que deliberou sobre a cessão ou doação do respectiva imóvel e com o laudo de avaliação do imóvel cedido ou doado elaborado pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens da Prefeitura do Município de Londrina.

A matéria também estabelece que na hipótese de o imóvel a ser cedido ou doado for objeto de revogação de lei, deverá ser anexado o relatório de inspeção e vistoria feito pela CODEL conforme previsto no artigo 33 da Lei nº 5.669/93 ou o documento de desistência do imóvel por parte da empresa cuja lei está sendo revogada.

E assim procedemos pelo fato de o Executivo estar,  reiterada e sistematicamente, cedendo a empresas e a instituições terrenos ou áreas já cedidas,  revogando as cessões anteriores, sem dar oportunidade de o antigo cessionário se manifestar sobre o não-cumprimento do encargo da lei de cessão, o que, em tese, fere o princípio constitucional esculpido no inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal o qual estabelece que: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.”
Diante do exposto,  esperamos contar com o beneplácito dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  18 de agosto de 2009.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA
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